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plicitada, pois desloca-se o eixo da mediação usuário/in-
térprete/instituição para a mediação linguagem do usuá-
rio/linguagem da instituição.

Essa perspectiva confirma o que já se enunciava nas
propostas da Análise Documentária (no âmbito da Ciên-
cia da Informação), relativas às metodologias de repre-
sentação da informação: o reconhecimento de que a ati-
vidade documentária não prescinde do universo da
linguagem e que o modo de organização da informação
envolve, simultaneamente, um problema de comunicação
(Cintra et alii, 1994 e 1996). A natureza essencial do tra-
balho documentário com a informação é, portanto, co-
municacional, sendo que, contrariamente à visão ingênua
que predominou durante muito tempo, a atividade de re-
presentação da informação não se reduz a operações de
seleção e padronização de designações. “A opção pela
padronização da informação não encobriu de maneira
efetiva aquela que seria a índole natural do processo
documentário de tratamento – tornar institucionalmente
disponível a informação para circular e ser transferida”
(Tálamo, 1997).

Conceber a atividade documentária de representação
da informação como uma atividade desenvolvida no uni-
verso da linguagem, e por isso mesmo comunicacional,
supõe que a organização de informações para transferên-
cia não prescinde do enfrentamento dos problemas rela-
tivos à interação entre sistemas de informação e seu pú-
blico e, como decorrência, da utilização de noções
lingüísticas como meio de estabelecer linguagens docu-
mentárias que garantam a comunicação dessas informa-
ções.

A natureza da atividade de organização e transferên-
cia da informação tem suas especificidades, já que, de fato,
todos temos um domínio parcial de nosso trabalho: espe-

disponibilização de dados estatísticos de insti-
tuições públicas na Internet objetiva promover
seu uso, estendendo as possibilidades de consulta

aos cidadãos. A realização desses objetivos deve consi-
derar que a “vulgarização se desenvolve, primeiramente,
não segundo uma lógica de difusão dos saberes, mas se-
gundo uma lógica da apropriação dos saberes, em função
da cultura daqueles aos quais ela se endereça (…) Não se
trata de oferecer um texto acessível, mas de diversificar
os modos de integração dos saberes concernentes, como
também das denominações utilizadas. Com efeito, ‘só são
reinvestidas as informações formuladas de maneira com-
preensível nos sistemas de representação dos destinatá-
rios’” (Albertine e Delisle apud Gaudin, 1993).

De fato, a informação só adquire sentido quando é apro-
priada pelos indivíduos: sua estocagem e disponibiliza-
ção não são suficientes para produzir alterações de co-
nhecimento. As informações podem ser potencialmente
úteis, porém só o são verdadeiramente se seu significado
for construído através de sua incorporação cognitiva pe-
los indivíduos. É fundamental, pois, que os objetivos de
transferência estejam associados aos de organização, con-
siderando as condições necessárias para que se efetue a
comunicação.

Durante muito tempo, a organização das informações
era realizada supondo a presença do usuário. As consul-
tas aos acervos informacionais eram feitas preponderan-
temente através de mediadores, ou seja, profissionais que
respondiam por eventuais carências relacionadas à repre-
sentação da informação com base no seu conhecimento
particular das coleções. Hoje, entretanto, os serviços de
informação não requerem a presença física do usuário, já
que eles podem estar disponíveis na web. Com efeito, a
atividade de representação documentária passa a ser ex-
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cialistas nas várias áreas de atividade ou saber dominam,
mais do que os documentalistas, a linguagem de sua es-
pecialidade; por seu lado, documentalistas dominam, mais
do que os especialistas, a especificidade do trabalho com
a informação. Profissionais que trabalham como media-
dores de informação – entendendo aqui a mediação como
um processo cuja meta é promover a apropriação das in-
formações –, os documentalistas têm diferenças indivi-
duais resultantes das suas diversas formações, experiên-
cias profissionais e socioculturais, porém, no desempenho
de atividades documentárias habilitam-se, continuamen-
te, a conhecer as várias informações produzidas pelas dis-
tintas áreas de atividade ou saber. Não as conhecem, po-
rém, como as conhecem os especialistas, já que existem
linguagens, níveis de saber e habilidades distintos. Esses
profissionais da informação, entretanto, dominam (ou
deveriam dominar), mais do que os especialistas nas vá-
rias áreas temáticas, a especificidade do trabalho com a
informação. Dominar uma área de especialidade é dife-
rente de saber construir uma ponte: a habilidade dos pro-
fissionais da área de organização, tratamento e transfe-
rência de informação é, antes de tudo, a de “construir
pontes” (Sager, 1993).

A partir do enfrentamento das várias linguagens – a
dos especialistas, a dos utilizadores de informação –, são
modelizadas as linguagens documentárias, instrumentos
que permitem a materialização da representação de infor-
mações, de forma a garantir a comunicação. As lingua-
gens documentárias funcionam, assim, como meio de es-
tabelecer as pontes que viabilizam o acesso e uso da
informação.

À observação das várias modalidades de linguagem
associa-se a identificação das especificidades dos distin-
tos universos de informação, bem como as característi-
cas das mídias em que as informações deverão ser veicu-
ladas. Distinguem-se, entre outras, a representação de
informações estatísticas das informações textuais e a re-
presentação em meio impresso (ou linear) das represen-
tações hipertextuais. A atividade de mediação que carac-
teriza a função documentária modeliza-se, portanto, por
um conjunto de fatores que determinam os modos de re-
presentação.

A INTERNET E A DIVULGAÇÃO DE
INFORMAÇÕES ESTATÍSTICAS

Analisada como nova modalidade de mídia, a Internet
explicita e enfatiza a necessidade de adoção de parâme-
tros de trabalho com a informação, que considerem a na-
tureza lingüístico-comunicacional da atividade de repre-
sentação. Aliada às possibilidades de ampliação da
exploração das bases de dados, a Internet torna patente a

necessidade de adotar procedimentos metodológicos para
a organização e recuperação de informações.

Teoricamente, a utilização da web para veiculação da
informação otimiza sua recuperação. Porém, para que as
características desse veículo sejam exploradas na sua po-
tencialidade, é necessário desenvolver mecanismos pró-
prios de organização.

Não raras vezes, ao procurarmos informações na
Internet, vivenciamos as dificuldades decorrentes da re-
cuperação de informações não pertinentes aos nossos
objetivos, tanto quando utilizamos as “ferramentas de
acesso” – as search engines – como quando procuramos
informações dentro de sites específicos. Os principais
problemas referem-se, no primeiro caso, aos resultados
de buscas por “palavras”, que trazem referências em quan-
tidade, porém não necessariamente em qualidade; e, no
segundo, à ausência de estruturação dos sites, já que, ao
não serem observadas a especificidade da mídia e a ne-
cessidade de contar com uma arquitetura conceitual das
informações, não se oferecem meios adequados à nave-
gação e, conseqüentemente, agilidade para a localização
de informações.

Além disso, a divulgação de informações na web fica,
muitas vezes, restrita à reprodução de publicações impres-
sas, não se utilizando os recursos oferecidos por esse veí-
culo para ampliar as possibilidades de acesso à informa-
ção. No caso da divulgação de informações estatísticas,
restringir a divulgação à veiculação de tabelas significa
reduzir as possibilidades de recuperação a cruzamentos
de dados e agregações predeterminadas. As tabelas esta-
tísticas refletem o modo institucional de conceber infor-
mações, porém representam, apenas, determinados pon-
tos de vista privilegiados de organização de informações.

Na realidade, os sites de informação estatística divul-
gam apenas pequena parcela do seu acervo institucional.
Viabilizar também a divulgação de informação mais de-
sagregada, por exemplo, representa um esforço adicional
em direção à democratização de informações, uma vez
que promove, além de maior transparência, aumento das
possibilidades de uso da informação. Através desse pro-
cedimento, confere-se ao usuário maior liberdade de es-
colha e maiores possibilidades de construir novas infor-
mações. A partir de dados mais desagregados, fica faci-
litada, também, a produção de “cenários” de informação
elaborados pela instituição em face de perfis coletivos de
demanda. Contemplam-se, através desses cenários, con-
juntos sistematizados de dados estatísticos relativos às
solicitações muito freqüentes, aumentando, assim, a pos-
sibilidade de uso da informação.

Para ampliar o universo de informações oferecidas e
promover a possibilidade de distintas formas de acesso, é
necessário que se crie uma interface organizando estru-
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turalmente o conjunto dos dados institucionais disponí-
veis. De fato, as instituições estatísticas armazenam seus
dados em bases distintas, em razão dos diferentes proje-
tos e áreas de atuação. A organização estrutural desse
conjunto permite que informações que integrem bases de
dados diferentes possam ser reunidas e referenciadas a
partir de um único banco. Uma organização estrutural
semelhante constitui uma linguagem documentária para
a representação de informações, cujos critérios de cons-
trução estão assentados em níveis de desagregação dos
dados estatísticos que permitam otimizar sua exploração.
É evidente que, enquanto arranjo estrutural, uma lingua-
gem documentária modeliza a informação, uma vez que
utiliza uma hipótese de organização. Do ponto de vista
documentário, a hipótese privilegiada, embora represen-
te um determinado modo de ordenação das informações,
tem como objetivo minimizar os problemas relativos à
localização das informações. Experiência nesse sentido
vem sendo desenvolvida pela Fundação Seade, cujos re-
sultados são divulgados em seu site – www.seade.gov.br
– através da página São Paulo em Dados.1

SÃO PAULO EM DADOS: A REPRESENTAÇÃO
DE INFORMAÇÕES ESTATÍSTICAS E AS
CONTRIBUIÇÕES DA TERMINOLOGIA

“Sucessivamente, promovem-se inscrições e descrições
de até ene-ésima ordem, pautando-se em equivalências
previamente estabelecidas, baseadas em ordenamentos já
existentes na ordem jurídica, na ordem social, na ordem
econômica, bem assim, à falta dos mesmos, em ordena-
mentos criados na ordem estatística (tais como as classi-
ficações de ocupação e de atividades, dentre outros). En-
fim, as estatísticas resultam de um ingente esforço de
conceituação, de organização, de observação, de explo-
ração, caracterizando um laborioso exercício de objeti-
vação, construindo-se assim a desejada objetividade das
estatísticas” (Senra, 1998).

De fato, as informações estatísticas nascem de regis-
tros (ou dados primários) que são, por sua vez, combina-
dos segundo determinados critérios, universos geográfi-
cos e períodos. Um dado estatístico constitui, portanto, o
resultado de uma ordenação. As ordenações mais primá-
rias são resultantes de mensurações que consideram, pelo
menos, duas variáveis. Quanto mais variáveis são combi-
nadas, maiores são os níveis de ordenação. Metodologias
de coleta determinam o modo básico da mensuração e
influem, conseqüentemente, nas ordenações.

Um banco de dados estatísticos a partir do qual se possa
estabelecer o maior número de ordenações entre os da-
dos deve, conseqüentemente, ser organizado a partir de
níveis bem desagregados de informação. Para tanto, é

necessário distinguir os eventos básicos a serem conside-
rados – por exemplo, o óbito, o nascimento, a matrícula
escolar, o produto agrícola, o depósito em poupança, o
investimento em educação, etc. –, o modo de observação
desses eventos – instituição onde se verifica o evento,
natureza do evento considerado, modalidade de manifes-
tação, etc. – e sua distribuição espaço-temporal.

Variáveis como tempo e espaço não apresentam gran-
des dificuldades de tratamento, já que gozam de maior
estabilidade e universalidade, o que não ocorre necessa-
riamente em relação aos eventos, em face das questões
de recortes de observação, categorização e designação.
Sob esses aspectos, as contribuições da Terminologia,
aliadas às da Ciência da Informação são relevantes.

A Linguagem Documentária construída para a repre-
sentação de dados estatísticos que sustenta a apresenta-
ção da página São Paulo em Dados caracteriza-se como
metalinguagem e pretende funcionar como código inteli-
gível. Apóia-se em procedimentos da Terminologia (con-
creta e teórica), da Socioterminologia (vertente da Ter-
minologia que enfatiza o uso social dos termos) e da
Lingüística Documentária (que enfatiza as condições para
a mediação documentária).

O ponto de partida principal para a construção dessa
linguagem de intermediação está na distinção entre “pa-
lavra” e “termo”. A palavra é característica do léxico; já
o termo é uma unidade da Terminologia, cujo significado
está assentado em definições. Essa distinção apóia-se na
proposição de Le Guern, para quem é imprescindível dis-
tinguir as palavras no léxico daquelas no discurso.

O problema em trabalhar com as palavras é sua inde-
terminação. As palavras têm inúmeros significados – como
em estado de dicionário –, uma vez que não se localizam
em extratos discursivos, domínios ou áreas de atividade.
O léxico é um estoque de palavras independentes das coi-
sas: elas têm significado, porém não têm referência e ex-
primem apenas um conjunto de propriedades (é por isso
que falham as search engines). Já no discurso – ou loca-
lizadas nas áreas de atividade – as palavras estão ligadas
às coisas e representam uma singularidade. Têm conexão
física com o objeto que indicam e representam seu objeto
e suas características (Peirce, 1975:100-102).

Se o signo de uma propriedade (no léxico) é um
predicado, o signo de um objeto (no discurso) é o termo;
e os termos são substantivos porque estão posicionados
dentro dos discursos.  Para designar objetos, o discurso
não lança mão só do léxico, mas também da sintaxe, ge-
rando uma unidade mínima de significação que é o
sintagma nominal. Os termos, então, não fazem parte do
léxico, porque são construídos no discurso. Além disso,
as palavras no discurso configuram sua associação a uma
classe, constituindo, assim, predicados vinculados, dife-
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rentemente do que ocorre com as palavras do léxico, que
são caracterizadas como predicados livres. “O léxico con-
sidera as palavras, a terminologia considera as coisas” (Le
Guern, 1989); e é por isso que só sob a perspectiva da
terminologia pode-se pensar na tradutibilidade, baseada
na equivalência entre objetos situados nas mesmas clas-
ses dentro de universos determinados.

A tradução de palavras do léxico (predicados livres) é
impossível porque, numa perspectiva cognitiva, “os ob-
jetos e as classes de objetos se opõem por traços de subs-
tância, em número variável segundo os indivíduos, por-
que isso depende do saber, da experiência e da cultura de
cada pessoa. As palavras na língua são analisadas em
semas ou predicados elementares. O significado de uma
palavra dada não é constituído da totalidade dos traços
de substância associados ao objeto que essa palavra de-
signa habitualmente, mas é resultado de uma escolha co-
letiva, ligada à história da língua e à sua estrutura. Cada
língua faz sua escolha (...) Enquanto só os semas são per-
tinentes para o léxico, os empregos em predicados vincu-
lados podem mudar por um efeito de contexto e dos tra-
ços de substância das classes de objetos que eles designam,
mesmo se eles não forem retidos pela língua para consti-
tuir os significantes lexicais (...) São os traços de subs-
tância que são pertinentes em terminologia, não os semas”
(Le Guern, 1989:342).

Ao assumir a perspectiva da Terminologia, passa-se a
trabalhar com o termo como veículo do conceito, buscan-
do, assim, ampliar as possibilidades de comunicação. Tal
como acontece na língua, o termo é uma unidade que sig-
nifica na sua relação com outros termos (ou conceitos). É
possível, pois, sob esta perspectiva, estabelecer um siste-
ma (ou uma estrutura) para um conjunto de dados estatís-
ticos. O significado de cada termo nessa estrutura depen-
de de sua posição relativa.

No caso da linguagem de representação das informa-
ções do São Paulo em Dados, essa organização estrutural
é elaborada a partir de temas – categorias de alta genera-
lização definidas através da combinação das característi-
cas dos domínios de especialidade ou áreas de trabalho,
do consenso institucional e do uso.

A partir da categorização por temas, os dados estatís-
ticos são sucessivamente organizados em níveis hierár-
quicos, até o nível de maior especificação. A delimitação
dos temas, contudo, é um recurso operacional, já que não
se pode afirmar que os domínios tenham existência isola-
da. Ao contrário, eles são definidos na sua interconexão
com outros domínios: não é possível, por exemplo, falar
em saúde sem falar em saneamento, educação, trabalho,
etc. Além disso, um mesmo dado estatístico pode ser clas-
sificado sob mais de um tema, permitindo contemplar mais
de um ponto de vista sobre a informação. Os recursos de

hierarquização, entretanto, não podem ser utilizados ri-
gidamente, sob pena de não se considerar o uso efetivo
dos termos como determinante para o estabelecimento de
associações.

A forma de organização estrutural de um banco de da-
dos para abrigar a linguagem de representação constitui,
todavia, recurso fundamental para o controle vocabular,
porque reproduz, a seu modo, um gênero de definição atra-
vés de conjunções e disjunções. Tal estrutura organiza-
cional é concretizada em um banco de dados específico,
cujo desenho permite registrar, também, variantes de de-
signação, termos em outros idiomas, termos associados
através de  relações não-hierárquicas e definições (formais
ou não). A introdução de termos não relacionados hierar-
quicamente pretende flexibilizar a estrutura constituída de
sucessivas conjunções e disjunções, de tal forma que o ban-
co configure um sistema baseado numa rede de relações.

A vantagem da utilização da rede – e não exclusiva-
mente da cadeia constituída pelas sucessivas disjunções –
está na possibilidade de ampliar as condições de leitura,
ou seja, produzir índices, veicular a equivalência sino-
nímica (ou os diversos usos do termo), identificar os ter-
mos em outras línguas e sugerir aos usuários determina-

QUADRO 1

Modelo de Hierarquia do Banco de Dados
da Linguagem de Representação dos Dados Estatísticos

1o nível do tema Demografia
Casamentos

Óbitos
Evasão de óbitos

Nascidos vivos
População

Taxas

2o nível do tema Demografia, item Óbitos
Gerais
Infantis

Mulheres em idade fértil
Perinatais

Nascidos mortos

3o nível do tema Demografia, item Óbitos/Infantis
Total

Neonatais
Neonatais precoces

Pós-neonatais

4o nível do tema Demografia, item Óbitos/Infantis/Neonatais
Total

Taxa de mortalidade neonatal

5o nível do tema Demografia, item Óbitos/Infantis/Neonatais/Total
A partir deste nível, são disponibilizadas opções para a definição da agregação

geográfica e temporal, a partir das quais os dados são mostrados.
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das associações (termos relacionados ou remissivas do tipo
ver também).2

Se a estruturação hierárquica básica é um recurso es-
sencial para o controle vocabular, não é, necessariamen-
te, a melhor solução para a consulta. De fato, a utilização
de muitos níveis hierárquicos combinada à seleção de
variáveis espaço-temporais implica, na web, a necessida-
de de vários “cliques”, o que significa acréscimo de tem-
po para visualização das informações. A estrutura do banco
de dados não se reflete totalmente na apresentação das
informações, uma vez que visualiza-se, na página, uma
redução dos níveis de hierarquização.

A estruturação lógico-semântica da linguagem de re-
presentação dos dados não prescinde de um trabalho de
coleta terminológica, até porque a elaboração de uma hie-
rarquia é, a seu modo, um processo de definição. Esse tra-
balho contempla, também, a harmonização terminológica,
já que as instituições, ao longo de sua existência, nem
sempre conferem designações homogêneas para os mes-
mos dados, ou nem sempre fornecem parâmetros claros
para a interpretação dos conceitos utilizados. O trabalho
de coleta terminológica engendra, gradativamente, um
banco terminológico, fonte para a veiculação das defini-
ções utilizadas pela instituição.

As definições são, entretanto, construções, o que sig-
nifica que a criação de um banco terminológico requer
um extenso trabalho de levantamento para a identificação

dos traços a serem privilegiados, os pressupostos e meto-
dologias utilizadas, bem como as marcas de enunciação,
ou seja, do uso dos termos. O processo de elaboração de
definições inclui a consulta a dicionários técnicos, glos-
sários e aos próprios “discursos” em que são utilizados
os termos, como meio de contemplar os contextos de sua
utilização.

A construção da base terminológica visa, também, re-
gistrar vínculos de relacionamento entre os termos, como
meio de promover alternativas de acesso (um dado esta-
tístico convencionalmente classificado pela instituição sob
Demografia – por exemplo, óbitos por causas de morte –
pode ser buscado, por um não especialista, sob Saúde).
Do mesmo modo, variantes sinonímicas pretendem am-
pliar as possibilidades de acesso (doenças de notificação
compulsória, sinônimo: doenças infectocontagiosas). As
informações registradas em bases terminológicas são es-
senciais, portanto, à construção de diversas modalidades
de acesso à informação.

A CRIAÇÃO DE FERRAMENTAS SEMÂNTICAS
PARA RECUPERAÇÃO DE INFORMAÇÕES

Conjugando-se as possibilidades de recuperação
hipertextual oferecidas pela web ao tratamento conceitual
dos dados, é possível desenvolver mecanismos de recu-
peração mais potentes que as atuais search engines de

QUADRO 2

Modelo de Ficha Terminológica (1)

FICHA TERMINOLÓGICA No  xx
TERMO: Evasão de óbitos/Invasão de óbitos Status: OK
SINÔNIMOS:

TERMO EM OUTRA LÍNGUA:
DEFINIÇÃO: evasão e invasão de óbitos são variáveis opostas que se caracterizam pela ocorrência de óbitos fora da área geográfica de residência dos
indivíduos. “Quando o evento relativo a uma pessoa residente em determinada localidade ‘A’ ocorre em ‘B’ dizemos que em ‘A’ houve a evasão ... e que em ‘B’
ocorreu uma invasão” (CAMARGO, A.B.M. “Os fenômenos da invasão e evasão de óbitos em São Paulo, (1977/80)”. Informe Demográfico. São Paulo, Fundação
Seade, n.12, 1984, p.4).

A evasão de óbitos, portanto, identifica a ocorrência de mortes de residentes de uma unidade geográfica fora dessa unidade. Contrariamente, a invasão de óbitos
identifica a ocorrência de mortes em uma unidade geográfica envolvendo indivíduos residentes fora dessa unidade.

OBS.: o fenômeno da evasão/invasão de óbitos se deve a várias causas: procura de tratamento médico fora do município de residência, acidentes, homicídios
ou morte repentina fora do local de residência, etc. Altas taxas de evasão de óbitos indicam, geralmente, ausência de recursos médico-hospitalares na área
geográfica de residência dos indivíduos. Inversamente, localidades que contam com maiores condições de atendimento médico-hospitalar podem apresentar
taxas mais elevadas de invasão de óbitos (CAMARGO, A.B.M. “Os fenômenos da invasão e evasão de óbitos em São Paulo (1977/80)”. Informe Demográfico.
São Paulo, Fundação Seade, n.12, 1984, p.4).
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natureza sintática, como também criar condições para que
se promovam a organização e a distribuição das informa-
ções dos sites propriamente ditos. A possibilidade de uma
recuperação semântica remete a uma decupagem que alia
forma e conteúdo relativamente a determinados contex-
tos, permitindo identificar designações e significados
conceituais dentro de universos particulares. Já a estrutu-
ração global dos sites solicita uma concepção integrada
das páginas para otimizar a navegação.

De fato, as palavras não são etiquetas coladas às coisas e
sua interpretação é determinada relacionalmente, nunca de
forma isolada. Para significar dependem de inserção
contextual.  Ao operar a partir de palavras independente-
mente de contextos, os search  engines falham porque re-
metem, simultaneamente, a múltiplos significados. Na rea-
lidade, a palavra é sempre fonte de significação, sendo que
os meios para promover sua desambigüização remetem à
necessidade de controle, no que diz respeito tanto à pluris-
significação como fenômeno geral, quanto à polissemia, fe-
nômeno de natureza vocabular.

Ao trabalhar a partir do controle do significado, as fer-
ramentas de natureza semântica permitem otimizar a re-
cuperação, pois possibilitam assegurar interpretações vin-
culadas a contextos.

Além disso, é preciso considerar que trabalha-se, na
Internet, com um usuário relativamente indeterminado.
Se a presença física do usuário permitia trabalhar com uma
negociação de sentido, sua ausência concreta e presença
virtual solicitam a utilização de mecanismos mais amplos
de disseminação de informações. As ferramentas semân-
ticas constituem, sob esse ponto de vista, a possibilidade
de veicular as condições de interpretação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A despeito do fato de que a língua é uma forma de ati-
vidade cooperativa (Putnam apud Gaudin, 1993), os mo-
dos de apropriação não são homogêneos, como não são
homogêneas as formas de designação das informações.
Através da proposta de um modelo de representação de
informações estatísticas a partir da organização de variá-
veis, complementar à disponibilização de tabelas estatís-
ticas prontas, ora apresentado, pretende-se oferecer uma
hipótese alternativa de organização que permita a cons-
trução de novas informações.

Acredita-se que o desenvolvimento de linguagens para
a organização e transferência de informação baseadas em
procedimentos documentários e terminológicos pode res-
ponder de forma mais eficiente à função mediadora enfa-
tizada por Sager. De fato, frente à multiplicidade de lin-
guagens e saberes, é necessário construir pontes que
melhor viabilizem o acesso à informação.

Tais pontes, multiplicadas e agilizadas pelos recursos
oferecidos pelas novas mídias para veiculação de infor-
mações, não podem ser construídas sem que se enfrente
convenientemente a questão da mediação. Trata-se, pois,
de considerar as especificidades da Internet e explorar seus
recursos hipertextuais para garantir maior recuperação e
circulação de informações. Isso é verdadeiro não apenas
para a divulgação de informações estatísticas, mas para
quaisquer universos de informação.

NOTAS
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